
 
 

 

EDcl no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 130.514 - MG (2013/0337493-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS 

FERROVIARIAS DE BELO HORIZONTE 
ADVOGADOS : EBER JOÃO SANCHES 
  NILMA REGINA SANCHES 
EMBARGADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS 

FERROVIÁRIAS DOS ESTADOS DO ESPÍRITO SANTO E MINAS 
GERAIS 

ADVOGADO : ATTILIO NAVES DOTI E OUTRO(S)
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO CONFLITO 
NEGATIVO DE COMPETÊNCIA RECEBIDOS SOB A FORMA DE 
AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
CONTROVÉRSIA ESTABELECIDA ENTRE JUÍZO ESTADUAL E JUÍZO 
TRABALHISTA. AÇÃO VERSANDO SOBRE REPRESENTAÇÃO 
SINDICAL. SENTENÇA DE MÉRITO PROFERIDA PELO JUÍZO DA 
JUSTIÇA ESTADUAL ANTES DA ALTERAÇÃO INTRODUZIDA NO 
ARTIGO 114 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL PELA EMENDA 
CONSTITUCIONAL N. 45/2004. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
ESTADUAL. 
1. Os embargos de declaração que exclusivamente objetivam o novo exame do mérito 
da decisão impugnada devem ser recebidos como agravo regimental, em homenagem ao 
princípio da fungibilidade recursal. Precedentes: EDcl no MS 15.275/DF, Relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJ de 17 de novembro de 2010; EDcl 
nos EREsp 986.857/SP, Relatora Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, DJ de 7 de 
abril de 2009; EDcl no Ag 943.576/RS, Relator Ministro Fernando Gonçalves, Quarta 
Turma, DJ de 6 de abril de 2009; e EDcl nos EREsp 949.764/SP, Relator Ministro  
Francisco Falcão, Corte Especial, DJ de 2 de abril de 2009.
2. As alterações engendradas no art. 114, III, da Constituição Federal pela Emenda 
Constitucional n. 45/2004 ampliou a competência da Justiça do Trabalho, atribuindo-lhe, 
inclusive, a competência para apreciar e julgar "as ações sobre representação sindical, 
entre sindicatos e trabalhadores, e entre sindicatos e empregadores".
3. Acerca da incidência do novo texto constitucional aos processos já em curso, importa 
saber que a modificação da competência alcança apenas os processos que ainda não 
tenham sido sentenciados, conforme sedimentado pelo Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento do CC 7.204-1-MG (Relator Ministro Carlos Britto, Tribunal Pleno, DJ 
9/12/2005. Precedentes: CC 57915/MS, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, 
Primeira Seção, DJ 27/3/2006; e CC 68.845/SP, Relator Juiz convocado do TRF 1ª 
Região Carlos Fernando Mathias , Primeira Seção, DJe 5/5/2008.
4. No caso em foco, o Juízo da 27ª Vara Cível da Comarca de Belo Horizonte julgou 
improcedente a pretensão autoral, por meio de sentença datara de 15/3/2004 (fls. 
428-433), ou seja, anteriormente à edição da Emenda Constitucional n. 45 (8/12/2004). 
Por isso, remanesce a competência da Justiça comum para prosseguir no julgamento do 
feito.
5. Embargos de declaração recebidos sob a forma de agravo regimental, para negar 
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provimento à insurgência.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, receber os 
embargos de declaração como agravo regimental e negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. A Sra. Ministra Assusete Magalhães e os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Herman Benjamin, 
Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília (DF), 22 de abril de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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EDcl no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 130.514 - MG (2013/0337493-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS 

FERROVIARIAS DE BELO HORIZONTE 
ADVOGADOS : EBER JOÃO SANCHES 
  NILMA REGINA SANCHES 
EMBARGADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS 

FERROVIÁRIAS DOS ESTADOS DO ESPÍRITO SANTO E MINAS 
GERAIS 

ADVOGADO : ATTILIO NAVES DOTI E OUTRO(S)
RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O Sindicato dos 

Trabalhadores em Empresas Ferroviárias de Belo Horizonte opõe embargos declaratórios, à fl. 985, 

contra decisão cuja ementa está consignada nos seguintes termos: 

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUÍZO 

ESTADUAL E JUÍZO TRABALHISTA. AÇÃO VERSANDO SOBRE 

REPRESENTAÇÃO SINDICAL. SENTENÇA DE MÉRITO PROFERIDA PELO 

JUÍZO DA JUSTIÇA ESTADUAL ANTES DA ALTERAÇÃO INTRODUZIDA 

NO ARTIGO 114 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL PELA EMENDA 

CONSTITUCIONAL N. 45/2004. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL 
(fl. 979).

Em suas razões, o embargante sustenta, em suma, ser competente a Justiça do Trabalho, 

na medida em que a decisão de mérito foi proferida pelo Tribunal de Justiça mineiro em data 

posterior à promulgação da Emenda Constitucional n. 45/2004.

Ao final, pugna seja sanado o vício aventado, com o acolhimento dos embargos de 

declaração.

O embargado apresentou impugnação, às fls. 995-996, e alegou inexistirem os vícios 

previstos no art. 535 do CPC, razão pela qual requereu a rejeição do recurso integrativo.

É o relatório.
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EDcl no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 130.514 - MG (2013/0337493-9)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO CONFLITO 
NEGATIVO DE COMPETÊNCIA RECEBIDOS SOB A FORMA DE 
AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
CONTROVÉRSIA ESTABELECIDA ENTRE JUÍZO ESTADUAL E JUÍZO 
TRABALHISTA. AÇÃO VERSANDO SOBRE REPRESENTAÇÃO 
SINDICAL. SENTENÇA DE MÉRITO PROFERIDA PELO JUÍZO DA 
JUSTIÇA ESTADUAL ANTES DA ALTERAÇÃO INTRODUZIDA NO 
ARTIGO 114 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL PELA EMENDA 
CONSTITUCIONAL N. 45/2004. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
ESTADUAL. 
1. Os embargos de declaração que exclusivamente objetivam o novo exame do mérito 
da decisão impugnada devem ser recebidos como agravo regimental, em homenagem ao 
princípio da fungibilidade recursal. Precedentes: EDcl no MS 15.275/DF, Relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJ de 17 de novembro de 2010; EDcl 
nos EREsp 986.857/SP, Relatora Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, DJ de 7 de 
abril de 2009; EDcl no Ag 943.576/RS, Relator Ministro Fernando Gonçalves, Quarta 
Turma, DJ de 6 de abril de 2009; e EDcl nos EREsp 949.764/SP, Relator Ministro  
Francisco Falcão, Corte Especial, DJ de 2 de abril de 2009.
2. As alterações engendradas no art. 114, III, da Constituição Federal pela Emenda 
Constitucional n. 45/2004 ampliou a competência da Justiça do Trabalho, atribuindo-lhe, 
inclusive, a competência para apreciar e julgar "as ações sobre representação sindical, 
entre sindicatos e trabalhadores, e entre sindicatos e empregadores".
3. Acerca da incidência do novo texto constitucional aos processos já em curso, importa 
saber que a modificação da competência alcança apenas os processos que ainda não 
tenham sido sentenciados, conforme sedimentado pelo Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento do CC 7.204-1-MG (Relator Ministro Carlos Britto, Tribunal Pleno, DJ 
9/12/2005. Precedentes: CC 57915/MS, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, 
Primeira Seção, DJ 27/3/2006; e CC 68.845/SP, Relator Juiz convocado do TRF 1ª 
Região Carlos Fernando Mathias , Primeira Seção, DJe 5/5/2008.
4. No caso em foco, o Juízo da 27ª Vara Cível da Comarca de Belo Horizonte julgou 
improcedente a pretensão autoral, por meio de sentença datara de 15/3/2004 (fls. 
428-433), ou seja, anteriormente à edição da Emenda Constitucional n. 45 (8/12/2004). 
Por isso, remanesce a competência da Justiça comum para prosseguir no julgamento do 
feito.
5. Embargos de declaração recebidos sob a forma de agravo regimental, para negar 
provimento à insurgência.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Preliminarmente,  a 

pretensão exclusivamente deduzida para nova análise do mérito da decisão impugnada impõe sejam 

os presentes embargos declaratórios recebidos sob a forma de agravo regimental, em homenagem 
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ao princípio da fungibilidade recursal. 

A jurisprudência desta Corte perfilha o entendimento supra, sendo válido destacar os 

seguintes julgados: EDcl no MS 15.275/DF, Relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, 

DJ de 17 de novembro de 2010; EDcl nos EREsp 986.857/SP, Relatora Ministra Eliana Calmon, 

Primeira Seção, DJ de 7 de abril de 2009; EDcl no Ag 943.576/RS, Relator Ministro Fernando 

Gonçalves, Quarta Turma, DJ de 6 de abril de 2009; e EDcl nos EREsp 949.764/SP, Relator 

Ministro  Francisco Falcão, Corte Especial, DJ de 2 de abril de 2009.

A decisão agravada ostenta o seguinte teor:

Cuida-se de conflito negativo de competência suscitado pelo Juízo da 39ª Vara do 
Trabalho de Belo Horizonte/MG em desfavor do Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais, no bojo de ação em que se discute sobre a ampliação de base territorial 
de sindicato.
A ação foi ajuizada perante a Justiça Estadual, que declarou a sua incompetência, ao 
argumento de que a edição da Emenda Constitucional n. 45/2004 conferiu à, Justiça 
do Trabalho, competência para processar e julgar ação versando sobre representação 
sindical (fl. 588). 
O Juízo do Trabalho, por seu turno, suscitou o presente conflito negativo de 
competência e assentou que foi proferida sentença de mérito em 15/3/2004, antes, 
portanto, da edição da Emenda Constitucional n. 45/2004, razão pela qual o 
processamento da ação deve seguir na Justiça Estadual (fls. 940-941).
O Ministério Público Federal opinou pela fixação da competência na Justiça Estadual 
(fls. 968-971).
É o breve relatório. Decido.
Pois bem, assiste razão ao Juízo suscitante. Isso porque a sentença data de 
15/3/2004 (fls. 428-433), ou seja, é anterior à edição da Emenda Constitucional n. 45 
(8/12/2004). Por isso, remanesce a competência da Justiça comum para prosseguir 
no julgamento do feito, conforme entendimento delineado pelo Plenário do Supremo 
Tribunal Federal, no julgamento do Conflito de Competência n. 7.204-1-MG, Rel. 
Ministro Carlos Britto, DJ de 9/12/2005 e que vem sendo aplicado por esta Corte 
Superior em situações semelhantes a destes autos. Confiram-se:

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA ESTADUAL 
E JUSTIÇA DO TRABALHO. AÇÃO DE COBRANÇA  DE 
CONTRIBUIÇÃO SINDICAL. ALTERAÇÃO INTRODUZIDA PELA 
EMENDA CONSTITUCIONAL N. 45/2004. SENTENÇA JÁ 
PROLATADA PELO JUÍZO ESTADUAL.
1. Com as alterações do art. 114, III, da CF/88, introduzidas pela 
Emenda Constitucional nº 45/04, ampliou-se a competência da Justiça 
do Trabalho, atribuindo-lhe, inclusive,   a competência para apreciar e 
julgar "as ações sobre representação sindical, entre sindicatos e 
trabalhadores, e entre sindicatos e empregadores".
2. No que pertine à incidência do novo texto constitucional aos 
processos já em curso, a questão foi apreciada pelo Supremo Tribunal 
Federal,  no CC 7.204-1-MG, Tribunal Pleno, Min. Carlos Britto, DJ de 
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09.12.2005,  que firmou entendimento no sentido de que a modificação 
da competência alcança apenas os processos que ainda não tenham sido 
sentenciados.
3. Assim,  a partir de promulgação da Emenda Constitucional 45/2004, a 
competência para processar e julgar ações em que se questiona a 
cobrança da contribuição sindical rural patronal é da Justiça do 
Trabalho, salvo se já houver sido proferida sentença na Justiça Comum, 
quando então prevalecerá a competência recursal do tribunal respectivo. 
Precedentes: CC 48891/PR, 1ª S., Min. Castro Meira, DJ de 
01.08.2005; AGCC 50553/SP, 2ª S., Min. Ari Pargendler, DJ de 
09.11.2005; AGCC 51124/SP, 2ª S.,  Min. Fernando Gonçalves,  DJ de 
09.11.2005.
4. No caso,  há sentença  proferida pelo Juiz Estadual em data anterior à 
modificação introduzida pela EC n. 45/2004. Cabe, portanto,  ao 
Tribunal de Justiça respectivo, em face de sua competência revisional, 
apreciar e julgar o recurso de apelação interposto.
5. Conflito conhecido e declarada a competência do Tribunal de Justiça 
do Estado do Mato Grosso do Sul, o suscitado (CC 57915/MS, Rel. 
Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, DJ 27/03/2006).

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. DIREITO SINDICAL. REGISTRO 
DE SINDICATO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE 
REGISTRO SINDICAL. SENTENÇA DE JUIZ ESTADUAL 
ANTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 45/04. EXAME DE 
RECURSO DE APELAÇÃO PENDENTE. ART. 114, III, DA 
CONSTITUIÇÃO. REDAÇÃO DADA PELA EC 45/2004. 
NÃO-APLICAÇÃO. ANÁLISE DA COMPETÊNCIA PARA 
JULGAMENTO DO RECURSO, E NÃO DA CAUSA. COMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA ESTADUAL.
1. Cuida-se da definição da competência para julgamento de ação 
ordinária de nulidade de registro sindical em que a sentença foi proferida 
anteriormente ao advento da Emenda Constitucional nº 45/2004, estando 
pendente de julgamento o recurso de apelação contra ela interposto.
2. Com a promulgação da Emenda Constitucional n. 45, de 8.12.2004, 
que acrescentou  o  inciso  III  no  artigo  114  da  Constituição, 
ampliou-se a competência da Justiça do Trabalho, atribuindo-lhe a 
competência para apreciar e julgar "as ações sobre representação 
sindical, entre sindicatos e trabalhadores, e entre sindicatos e 
empregadores".
3. Consoante a jurisprudência firmada pelo col. Supremo Tribunal 
Federal, acompanhada em seguida por esta Corte Superior de Justiça, as 
modificações promovidas pela EC 45/2004 somente se aplicam às 
hipóteses em que esteja pendente o julgamento do mérito.
4. No entanto, nos casos como da presente hipótese, consoante já 
decidiu a Eg. Primeira Seção deste STJ, a análise do conflito não deve 
envolver a aplicabilidade, ou não, da EC 45/2004, mas sim a 
competência para julgamento do recurso de apelação. Precedentes.
5. In casu, tendo sido proferida a sentença, pelo Juízo Estadual, antes da 
referida alteração constitucional, deve, pois, o recurso interposto contra 
o referido decisum, ser examinado pelo Tribunal ao qual está vinculado 
o Juiz sentenciante.
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6. Conflito conhecido para declarar competente o Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, o suscitado (CC 68.845/SP, Rel. Min. Carlos 
Fernando Mathias (Juiz Convocado do TRF 1ª Região), Primeira 
Seção, DJe 05/05/2008).

Isso posto, conheço do conflito negativo de competência e declaro a competência do 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais.
Outrossim, retifique-se a autuação do presente feito, para que passe a constar o 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais como suscitado e o Juízo da 39ª Vara 
do Trabalho de Belo Horizonte/MG, suscitante.
Publique-se. Intimem-se.

Conforme se infere às fls. 428-433, o Juízo da 27ª Vara Cível da Comarca de Belo 

Horizonte julgou improcedente a pretensão autoral, por meio de sentença datara de 15/3/2004 (fls. 

428-433), ou seja, anteriormente à edição da Emenda Constitucional n. 45 (8/12/2004). Por isso, 

remanesce a competência da Justiça comum para prosseguir no julgamento do feito.

Isso posto, recebo os embargos de declaração sob a forma de agravo regimental, para 

negar provimento à insurgência. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
EDcl   no

Número Registro: 2013/0337493-9 PROCESSO ELETRÔNICO CC     130.514 / MG

Números Origem:  01777001820065030139  1777001820065030139  200538000294255

PAUTA: 22/04/2015 JULGADO: 22/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAES FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO DA 39A VARA DO TRABALHO DE BELO HORIZONTE - MG
SUSCITADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
INTERES. : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS FERROVIÁRIAS DOS 

ESTADOS DO ESPÍRITO SANTO E MINAS GERAIS
ADVOGADO : ATTILIO NAVES DOTI E OUTRO(S)
INTERES. : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS FERROVIARIAS DE 

BELO HORIZONTE
ADVOGADA : NILMA REGINA SANCHES

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Organização Sindical - Dilação e Extensão de Base Territorial

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS FERROVIARIAS DE 
BELO HORIZONTE

ADVOGADOS : NILMA REGINA SANCHES
EBER JOÃO SANCHES

EMBARGADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS FERROVIÁRIAS DOS 
ESTADOS DO ESPÍRITO SANTO E MINAS GERAIS

ADVOGADO : ATTILIO NAVES DOTI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães e os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena 
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Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Herman Benjamin, Napoleão 
Nunes Maia Filho, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1399807 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/04/2015 Página  9 de 4


